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10-PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA
10.1-ANTECEDENTES

Nos últimos anos, o Governo do 
Estado do Ceará despendeu um grande 
volume de recursos financeiros no setor 
Recursos Hídricos. Segundo Costa (2003), 
a execução orçamentária da Secretaria 
dos Recursos Hídricos do Estado do Cea-
rá (SRH) no período 1997/2000, envolveu 
um montante da ordem de R$ 283 milhões 
(valor nominal). Desse total, cerca de R$ 
239 milhões (84%) foram aplicados na ca-
tegoria investimentos. A Tabela 10.1 apre-
senta alguns dados relevantes.

Os recentes avanços alcançados 
pelo Ceará no campo do desenvolvimento 
dos recursos hídricos foram significativos, 
mas ainda há muito o que fazer. Sabe-
se que: “historicamente o setor de águas 
dependeu de pesados investimentos em 
projetos e programas de médio e grande 
portes de modo a suprir a demanda de in-
fra-estrutura básica para irrigação, energia 
hidrelétrica, abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário, controle de inundações 
e navegação. É difícil estimar estimar o to-
tal de investimentos governamentais apli-
cados em infra-estrutura do setor hídrico 
pois a alocação desses recursos é dispersa 

entre diversos Ministérios e governos esta-
duais. Não obstante, dados parciais suge-
rem que a média anual de investimentos 
superou os R$ 5 bilhões, enquanto o volu-
me ‘necessário’ de novos investimentos no 
setor hídrico, nos próximos 5 a 10 anos, 
deve começar em cerca de R$ 20 bilhões, 
podendo chegar a muito mais. Esses mon-
tantes não são particularmente substanciais 
se comparados ao tamanho da economia 
brasileira ou à ampla variedade de ativida-
des afetadas pelo setor hídrico, sempre e 
quando sejam gastos de maneira apropria-
da e a infra-estrutura receba a manutenção 
adequada (Margulis et. al, 2002).” Consi-
derando que o PIB do Brasil é da ordem de 
R$ 1.500 bilhões, os investimentos anuais 
necessários seriam da ordem de 1,33% do 
Produto Interno Bruto. 

Fazendo-se uma correlação com o 
Estado do Ceará, acerca da afirmativa 
acima, o volume de recursos necessários 
deveria ser da ordem de R$ 359 milhões 
por ano, considerando-se que o PIB esta-
dual gira em torno de R$ 27 bilhões (esti-
mativa para o ano 2003).

 Observa-se, no entanto, que as do-
tações orçamentárias ainda não contem-
plam essa realidade.

Tabela 10.1 - Execução Orçamentária da SRH no Período 1997/2000 (Em Milhões de Reais)

FONTEFONTE: Costa, Francisco José Lobato da. Estratégias de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Brasil: Áreas de Cooperação com 
o Banco Mundial. 1ª Edição. Brasília, 2003 (Tabela II.21).
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10.1.1-O Plano Plurianual 2000/2003
O Plano Plurianual 2000/2003, cujo 

objetivo síntese é avançar no crescimento 
econômico com desenvolvimento social, 
foi instituído pela Lei Estadual n.º 12.990, 
de 30 de dezembro de 1999, e revisado 
pela Lei Estadual n.º 13.171, de 20 de de-
zembro de 2001. Este PPA representou um 
marco na ação administrativa e do plane-
jamento do governo estadual, pois teve o 
propósito de colocar o Ceará na trilha do 
novo milênio, apresentando uma progra-
mação de desenvolvimento capaz de fo-
mentar mudanças estruturais na economia 
do Estado, e de proporcionar à sociedade 
cearense melhorias na escala do desen-
volvimento humano e social.

Fundamentadas numa visão pros-
pectiva do planejamento, foram estabe-
lecidas como opções estratégicas: (i) a 
capacitação da população para o desen-
volvimento, envolvendo uma ampla ação 
de educação integrada à qualificação para 
o trabalho; (ii) o avanço no crescimento 
econômico, a partir da dinamização da 
agricultura irrigada em base empresarial, 
da consolidação das indústrias de base e 
do pólo exportador calçadista, bem como 
do fortalecimento do turismo e da indústria 
cultural e da manutenção e integração dos 
projetos de infra-estrutura econômica; (iii) 
a melhoria na qualidade de vida, compre-
endendo o acesso e humanização dos ser-
viços de saúde, a ampliação dos serviços 
de saneamento básico, preservação do 
meio ambiente, prestação de assistência 
social, melhoria na qualidade da seguran-
ça e defesa do cidadão e da justiça; (iv) a 
oferta permanente de água e o convívio 
com o semi-árido, que se traduz no au-
mento da oferta e distribuição de água, e 

redução da vulnerabilidade aos efeitos da 
seca; e (v) o aperfeiçoamento da gestão 
pública.

O princípio da sustentabilidade do 
desenvolvimento pressupõe o crescimen-
to econômico num ritmo acelerado, com 
ganhos de competitividade, para inserção 
do Estado na economia nacional e inter-
nacional, respaldada pela construção de 
uma base física onde a garantia de oferta 
d’água se constitua elemento fundamen-
tal, e na valorização do capital humano, 
do conhecimento, da informação, da pes-
quisa e da gestão.

Com este contexto o PPA 2000/2003 
previu uma alocação de recursos financei-
ros para o setor Recursos Hídricos da or-
dem de R$ 554 milhões (valores de agosto 
de 1999), o que representa algo em torno 
de US$ 296 milhões. Desse total, previa 
a aplicação de R$ 150 milhões no ano 
2000. Segue na Tabela 10.2 um resumo 
das dotações orçamentárias do setor por 
programa de investimento.

10.1.2-A Lei Orçamentária Anual do Exercício 
de 2001

O Orçamento Anual previsto para 
2001, instituído pela Lei Orçamentária 
Anual (LOA) n.º 13.079 de 29 de dezem-
bro de 2000, foi consubstanciado no PPA 
2000/2003, e viabilizou a continuidade 
do desenvolvimento sustentável do Cea-
rá, através de investimentos na melhoria 
da qualidade de vida, na capacitação da 
população, na infra-estrutura econômica, 
nas ações de convívio com o semi-árido 
e no aperfeiçoamento da gestão pública. 
Esta Lei estimou as receitas e fixou as des-
pesas, em igual valor, no montante de R$ 
5.150 milhões, cabendo ao Tesouro do 
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Estado a realização de gastos da ordem 
de R$ 3.674 milhões, equivalente a 71% 
do dispêndio global. Por sua própria natu-
reza, o Poder Executivo é o que absorve a 
maior parcela de recursos orçamentários 
(R$ 4.853 milhões), representando cerca 
de 94% do total. A quantia prevista para 
investimento foi de R$ 1.212 milhões (23% 
do total das despesas do Estado e 74% das 
despesas de capital). 

A dotação orçamentária prevista 
para a SRH (incluindo as vinculadas), se-
gundo a referida Lei, foi de R$ 145 mi-
lhões (valor referente a agosto de 2000), 
o que representava algo em torno de US$ 
80 milhões. A Tabela 10.3 apresenta uma 
distribuição dos recursos por órgão e fonte 
de recursos. 

Consta, também, no citado diplo-
ma legal uma relação das despesas dos 
principais programas por fonte de recursos 
(Tabela 10.4).

Sabe-se, no entanto, que as despesas 
realizadas pela SRH foram de apenas R$ 
96 milhões, representando cerca de 2% do 
total realizado (R$ 4.460 milhões), segun-

do o Relatório das Contas do Governo re-
ferente ao exercício de 2001 (http://www.
tce.ce.gov.br/Contas/2001/01BGE2001.
htm. Acesso em 5 jun. 2003).

10.1.3-A Lei Orçamentária Anual do Exercício de 
2002

O Orçamento Anual previsto para 
2002, instituído pela Lei Orçamentária 
Anual (LOA) n.º 13.182 de 28 de dezem-
bro de 2001, foi consubstanciado no PPA 
2000/2003, e tem viabilizado a continui-
dade do desenvolvimento sustentável do 
Ceará, através de investimentos na melho-
ria da qualidade de vida, na capacitação 
da população, na infra-estrutura econômi-
ca, nas ações de convívio com o semi-ári-
do e no aperfeiçoamento da gestão públi-
ca. Esta Lei estimou as receitas e fixou as 
despesas, em igual valor, no montante de 
R$ 6.017 milhões, cabendo ao Tesouro do 
Estado a realização de gastos da ordem 
de R$ 4.389 milhões, equivalente a 73% 
do dispêndio global. Por sua própria natu-
reza, o Poder Executivo é o que absorve a 
maior parcela de recursos orçamentários 

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 12.990/99, Plano Plurianual 2000/2003: Conteúdo Programático 
(http://www.seplan.ce.gov.br/ppa%20conteudo%20programatico.htm. Acesso em 5 jun. 2003).

Tabela 10.2 - Dotação Orçamentária do Setor Recursos Hídricos Segundo o PPA 2000/2003
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(R$ 5.672 milhões), representando cerca 
de 94% do total. A quantia prevista para 
investimento foi de R$ 1.273 milhões (21% 
do total das despesas do Estado e 84% das 
despesas de capital).

A dotação orçamentária prevista 
para a SRH (incluindo as vinculadas), se-
gundo a referida Lei, foi de R$ 284 mi-
lhões (valor referente a agosto de 2001), 
o que representava algo em torno de US$ 
114 milhões. A Tabela 10.5 apresenta 
uma relação das despesas dos principais 
programas do setor.

Tabela 10.5 (inserir a tabela apre-
sentada na página 130)

Sabe-se, no entanto, que as despe-
sas realizadas pela SRH foram de apenas 
R$ 138 milhões, representando cerca de 
3% do total realizado (R$ 5.178 milhões), 
segundo o Relatório das Contas do Gover-
no referente ao exercício de 2002 (http://
www.tce.ce.gov.br/Contas/2002/INICIO.
htm. Acesso em 5 jun. 2003). 

10.1.4-A Lei Orçamentária Anual do Exercício de 
2003

O Orçamento Anual previsto para 
2003, instituído pela Lei Orçamentária 
Anual (LOA) n.º 13.269 de 30 de dezem-
bro de 2002, foi consubstanciado no PPA 
2000/2003, e tem viabilizado a continui-
dade do desenvolvimento sustentável do 
Ceará, através de investimentos na melho-
ria da qualidade de vida, na capacitação 
da população, na infra-estrutura econômi-
ca, nas ações de convívio com o semi-ári-
do e no aperfeiçoamento da gestão públi-
ca. Esta Lei estimou as receitas e fixou as 
despesas, em igual valor, no montante de 
R$ 6.174 milhões, cabendo ao Tesouro do 
Estado a realização de gastos da ordem 

de R$ 4.833 milhões, equivalente a 78% 
do dispêndio global. Por sua própria natu-
reza, o Poder Executivo é o que absorve a 
maior parcela de recursos orçamentários 
(R$ 5.810 milhões), representando cerca 
de 94% do total. A quantia prevista para 
investimento foi de R$ 960 milhões (15% 
do total das despesas do Estado e 67% 
das despesas de capital).

 A dotação orçamentária prevista 
para a SRH (incluindo as vinculadas), se-
gundo a referida Lei, foi de R$ 249 mi-
lhões (valor referente a agosto de 2002), 
o que representava algo em torno de US$ 
78 milhões. A Tabela 10.6 apresenta uma 
relação das despesas dos principais pro-
gramas do setor por fonte de recursos.

Sabe-se, no entanto, que as despe-
sas realizadas pela SRH foram de apenas 
R$ 138 milhões, representando cerca de 
3% do total realizado (R$ 5.178 milhões), 
segundo o Relatório das Contas do Gover-
no referente ao exercício de 2002 (http://
www.tce.ce.gov.br/Contas/2002/INICIO.
htm. Acesso em 5 jun. 2003).

10.1.5-A Lei de Diretrizes Orçamentárias do Exer-
cício de 2004

A Lei Estadual n.º 13.342, de 22 de 
julho de 2003, dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da LOA 
para o exercício de 2004 e dá outras pro-
vidências.

O art. 2º desta Lei define as priori-
dades, objetivos e estratégias da Adminis-
tração Pública Estadual para o exercício 
financeiro de 2004, e que serão especi-
ficadas no Plano Plurianual 2004/2007, 
observando as seguintes estratégias:
EIXO I - CEARÁ EMPREENDEDOREIXO I - CEARÁ EMPREENDEDOR: ampliar 
e estimular as oportunidades de emprego 
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Tabela 10.3 - Dotação Orçamentária do Setor Recursos Hídricos Segundo a LOA 2001

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.079/00 (LOA 2001): Síntese (http://www.seplan.ce.gov.br. Acesso em 5 jun. 2003).

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.079/00 (LOA 2001): Síntese (http://www.seplan.ce.gov.br. Acesso em 5 jun. 2003).

Tabela 10.4-Dotação Orçamentária do Setor Recursos Hídricos Segundo 

a LOA 2001 por Programa de Investimento

Tabela 10.5  Dotação Orçamentária do Setor Recursos Hídricos Segundo a LOA 2002 

por Programa de Investimento

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.182/01 (LOA 2002): Síntese  (http://www.seplan.ce.gov.br. Acesso em 5 jun. 2003).
NOTANOTA: (1) N.E.  Não especificado na LOA de 2002.
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e renda com foco na competitividade e no 
território, mediante a implantação das polí-
ticas setoriais de indução ao crescimento e 
ao desenvolvimento econômico-social que 
tem por base: a Política de Apoio à Peque-
na Empresa; a atração da Média e Grande 
Empresa, voltada para a exportação com 

prioridade para unidades industriais que 
possam complementar os elos das cadeias 
produtivas existentes, incentivando-as a se 
localizarem, preferencialmente, no interior 
do Estado; a implementação de uma Polí-
tica Integrada de Turismo tendo como foco 
o aumento da competitividade do setor, via 
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Tabela 10.6 - Dotação Orçamentária do Setor Recursos Hídricos Segundo a LOA 2003 

por Programa de Investimento

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.269/02 (LOA 2003): Síntese (http://www.seplan.ce.gov.br. Acesso em 5 jun. 2003).

diversificação de produtos e o estímulo ao 
turismo cooperativo promoção e amplia-
ção da infra-estrutura física; o incentivo à 
ciência e tecnologia com qualificação dos 
recursos humanos e autonomia, fortale-
cimento e integração das universidades 
estaduais; o desenvolvimento da Política 
Agrícola, orientada para o aumento da 
produtividade e competitividade da agri-
cultura e da pecuária com o fortalecimen-
to das atividades tradicionais inclusive a 
agricultura de subsistência, consolidação 
dos Agropolos e difusão de profissiona-
lização da agricultura integração com os 
programas federais de Agricultura Familiar 
e Fome Zero; o Plano para a competitivi-
dade do Comércio Cearense, combinado 
com a Política Integrada de Promoção do 
Ceará, visando identificar e apontar medi-
das para remover as principais dificulda-
des no que se refere à atração de investi-
mentos, incremento do turismo e aumento 
do fluxo de comércio externo e Política de 
Incentivo ao Primeiro Emprego.
EIXO II - CEARÁ VIDA MELHOREIXO II - CEARÁ VIDA MELHOR: avançar 
na melhoria da qualidade de vida da po-
pulação, por meio das ações desenvolvi-
das pelo Governo do Estado, objetivando 
a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação, buscando a elevação do padrão 
dos serviços sociais básicos nas áreas: da 

saúde, priorizando o controle de doen-
ças endêmicas, atendimento especializa-
do às mulheres, crianças e adolescentes; 
da educação, proporcionando formação 
educacional e profissional, contemplando 
a universalização e qualidade de ensino 
fundamental e médio; da seguridade so-
cial, com a assistência social, mediante a 
ação de políticas que ensejam a proteção 
das famílias carentes, incluindo mulheres, 
crianças e adolescentes e segurança ali-
mentar; da segurança pública e justiça, 
maior acesso à justiça da população po-
bre, inclusão social e redução dos índices 
de pobreza; da cultura crítica e cidadã 
priorizando os jovens, lazer e desporto 
voltados para a juventude; da habitação 
digna com a eliminação das áreas de ris-
co; do saneamento e meio ambiente, com 
a preservação de mangues, dunas e falé-
sias, combate permanente a desertificação 
e proibição de qualquer atividade de de-
gradação ambiental; todas como pressu-
postos básicos para o desenvolvimento do 
ser humano.
EIXO III - CEARÁ INTEGRAÇÃOEIXO III - CEARÁ INTEGRAÇÃO: promover 
o desenvolvimento local e regional com 
base: no desenvolvimento dos eixos regio-
nais; na promoção do ordenamento do 
território; na potencialização das oportuni-
dades locais e regionais, e na integração e 
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Tabela 10.7 - Variáveis Macroeconômicas Projetadas para o Período de 2004 a 2006

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.342/03 (DOE de 24/07/2003).
NOTANOTA: (1) Segundo esta LDO o PIB estadual, em 2004, foi estimado, preliminarmente pelo IPECE/SEPLAN, em R$ 29.905 milhões 
(valor referente a março de 2003, conforme art. 11 da LDO).

Tabela 10.8 - Programas de Investimentos para o Período 2003-2006

FONTEFONTE: Documento intitulado “Propostas do Setor Recursos Hídricos (2003-2006)”, elaborado pela SRH em DEZ./2002.
NOTANOTA: (1) Este programa inclui o projeto Água Doce (R$ 40,45 milhões), os projetos de pesquisa e monitoramento dos grandes 
aqüíferos (R$ 15,18 milhões) e o projeto Poços Pioneiros (R$ 1,46 milhões); (2) Com a publicação da Lei Estadual n.º 13.297, de 
7 de março de 2003, a FUNCEME desvinculou-se da SRH, no entanto ainda faz parte do SIGERH, e grande parte das suas ações 
programadas estão inseridas no PROGERIRH.
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na cooperação, com ênfase nas questões 
territoriais, rural e urbana; tendo como 
objetivo dinamizar a economia do Ceará, 
desconcentrando o processo de urbaniza-
ção, minimizando as disparidades entre as 
áreas metropolitana e não-metropolitana, 
fortalecendo as ações que possibilitem o 
convívio com o semi-árido e privilegiando 
a criação de oportunidades de trabalho e 
renda, de forma mais equilibrada, para 
um maior contingente populacional do Es-
tado.
EIXO IV - CEARÁ ESTADO A SERVIÇO DO EIXO IV - CEARÁ ESTADO A SERVIÇO DO 
CIDADÃOCIDADÃO: avançar na gestão pública 
ampliando a participação social, inclusive 

com reforma e modernização do Estado, 
buscando formas de internalizar o desen-
volvimento sustentável e suas estratégias 
nas Políticas de Governo, por meio de um 
novo modelo de gestão integrada, articu-
lando, de maneira transversal, as diferen-
tes áreas setoriais em que se dividem as 
estruturas governamentais. Esta ação está 
voltada para uma gestão compartilhada 
e participativa e para o aperfeiçoamento 
e qualificação da rede de prestação de 
serviços públicos, combinando com uma 
reestruturação institucional, descentraliza-
ção e integração regional, medição políti-
ca planejamento, finanças e controle.
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Tabela 10.9 - Projeções Macroeconômicas para o Período 2004/2007

 (Estado do Ceará: Cenário Escolhido)

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.423/03 (http://www.seplan.ce.gov.br/PPA%202004-2007/Conteudo_programatico.PDF. Aces-
so em 4 jun. 2004).
NOTANOTA: (1) Valores referentes ao ano de 2002.

Tabela 10.10 - Dispêndios Consolidados do PPA 2004/2007 do Estado do Ceará

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.423/03 (http://www.seplan.ce.gov.br/PPA%202004-2007/Conteudo_programatico.PDF. Aces-
so em 4 jun. 2004).
NOTANOTA: (1) Valores referentes a AGOSTO/2003.
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Segundo as metas fiscais desta LDO, 
as projeções das variáveis macroeconômicas 
para o período de 2004 a 2006 apresentam 
os valores da Tabela 10.7 a seguir.

10.1.6-Documento “Propostas do Sistema de Re-
cursos Hídricos para (2003-2006)”

Este documento foi elaborado pela 
SRH no final do ano 2002 com a finali-
dade de auxiliar à equipe de transição da 
nova administração, na elaboração do 
seu Plano de Governo e do Plano Pluria-
nual 2004/2007.Nele, consta uma pro-
gramação de investimentos da ordem de 
R$ 1.142 milhões para o período 2003-
2006. Segue na Tabela 10.8 um resumo 
dos principais programas previstos.

10.1.7-O Plano Plurianual 2004/2007
O Plano Plurianual 2004/2007, 

como Lei Estadual n.º 13.423 (de 30 de 
dezembro de 2003), representa o instru-
mento de viabilização das ações propostas 
no Plano de Governo 2003/2006 - Cea-
rá Cidadania: Crescimento com Inclusão 
Social. É uma proposta para quatro anos, 
que excede, em um ano a mais, a atual 
Administração de Governo.

A ênfase na elaboração desse novo 
PPA recai sobre um tema de construção 
coletiva, iniciada desde o Ceará Cidada-
nia, tendo sido capital a sua contribuição.

A partir desse contexto, o Governo 
decidiu pela elaboração de um Plano Plu-
rianual Compartilhado: compartilhado em 
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Tabela 10.11 - Dispêndios Consolidados do PPA 2004/2007 do Estado do Ceará, 
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direitos e compromissos por parte de todos 
e que inaugurasse estratégias de longo 
prazo visando a inclusão social e a redu-
ção das disparidades regionais.

A decisão governamental representa 
um marco de inovação na história do Pla-
nejamento do Estado do Ceará: a ausculta às 
populações dos municípios cearenses, na de-
fesa de suas prioridades e legítimos interesses.

O Plano rege a definição de um con-
junto de Programas prioritários na área so-
cial, de investimentos e infra-estrutura, que 
representam compromissos para a susten-
tabilidade econômica, social, política e 
ambiental do Estado.

O financiamento do Plano, a fim 
de tornar exeqüíveis tantos e tão variados 
objetivos, será viabilizado pelo estabele-
cimento e ampliação de parcerias e ne-
gociações entre o Governo do Estado, o 
setor privado e outros níveis de governos 
(federal, municipal).

As estimativas de crescimento do PIB 
cearense e de outras variáveis relevantes, 
para o período de 2004 a 2007, foram 
realizadas a partir de três cenários ma-
croeconômicos alternativos, utilizando-se 
o Modelo Econométrico Regional de In-
sumo-Produto, desenvolvido pela Univer-
sidade de Ilinois (USA), Universidade de 
São Paulo (USP), contando também com 
a colaboração de técnicos do Governo do 
Estado. A Tabela 10.9 apresenta os valo-
res das referidas projeções, para o cenário 
escolhido.

Os dispêndios totais, consideradas 
todas as fontes de recursos, deverão al-
cançar R$ 6.049 milhões em 2004, ele-
vando-se para R$ 6.503 milhões em 2007 
(ver Tabela 10.10).

O PPA 2004/2007 foi montado sobre 

quatro eixos de articulação, cujos valores es-
tão detalhados na Tabela 10.11, a seguir.

A Tabela 10.12 apresenta um de-
monstrativo consolidado dos programas 
da SRH inseridos no PPA 2004/2007. 
Observa-se que o investimento previsto, 
para o referido período, é da ordem de 
R$ 1.280 milhões, representando cerca de 
5% dos dispêndios do Plano Plurianual e 
1% do PIB do Estado do Ceará.

10.1.9-A Lei Orçamentária Anual do Exercício de 
2004

O Orçamento Anual previsto para 
2004, instituído pela Lei Orçamentária 
Anual (LOA) n.º 13.422 de 30 de de-
zembro de 2003, foi consubstanciado no 
PPA 2004/2007, viabiliza as ações pro-
postas no Plano de Governo 2003/2006 
- Ceará Cidadania: Crescimento com In-
clusão Social.

Esta Lei estimou as receitas e fixou as 
despesas, em igual valor, no montante de 
R$ 8.387 milhões, cabendo ao Tesouro do 
Estado a realização de gastos da ordem 
de R$ 6.050 milhões, equivalente a 72% 
do dispêndio global. Por sua própria natu-
reza, o Poder Executivo é o que absorve a 
maior parcela de recursos orçamentários 
(R$ 7.977 milhões), representando cerca 
de 95% do total. A quantia prevista para 
investimento foi de R$ 1.818 milhões (22% 
do total das despesas do Estado e 69% das 
despesas de capital).

A dotação orçamentária prevista 
para a SRH (incluindo as vinculadas), 
segundo a referida Lei, foi de R$ 461 
milhões (valor referente a agosto de 
2003), o que representa algo em torno 
de US$ 154 milhões. A Tabela 10.13 
apresenta uma relação das despesas 
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Tabela 10.12 - Demonstrativo Consolidado dos Programas da Secretaria dos 

Recursos Hídricos (SRH) e de suas Vinculadas (PPA 2004/2007)
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Tabela 10.13 - Dotação Orçamentária da SRH Segundo a LOA 2004 por Programa de Investimento

FONTEFONTE: CEARÁ. Lei Estadual n.º 13.422/03 (LOA 2004). In: SEPLAN (http://www.seplan.ce.gov.br. Acesso em 4 jun. 2004).

3-Segundo Costa (2003) as perdas de faturamento nos sistemas de abastecimento de água não foram consideradas como um desses vetores, em razão 
das dificultades de definição metodológica dos parâmetros e funções de custo, em curto prazo.
4-O estudo do MCT (2001) considera a malária como uma das doenças associadas a condições de saneamento. Da mesma forma o faz o estudo 
de Maciel Filho et al. (2000). O mesmo não acontece na publicação intitulada: Volume 07  Diagnóstico do Setor Saneamento: EstudoEconômico e 
Financeiro, realizado pela Secretaria Especial de Políticas Urbanas da Presidência da República (SEPURB)  Série Modernização do Setor Saneamento, 
1995 (http://www.snis.gov.br/arquivos/publicacao/serie/Livro7.zip, em 15/06/2003). 
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dos principais programas do setor por 
fonte de recursos.

10.1.9-Evidências Sobre a Relevância Econômica 
das Externalidades Relacionadas aos Recursos 
Hídricos
10.1.9.1-Introdução

Tecnicamente define-se uma exter-
nalidade quando a ação de um agente 
econômico interfere na função utilida-
de ou nas funções de produção de ou-
tros agentes, gerando custos que não 
são internalizados pelo agente causa-
dor. A teoria econômica demonstra que 
a existência de externalidades é um dos 
fatores que impedem a eficiência de 
mercado. Em muitos casos, o mercado 
nem mesmo consegue formar preços 
para lidar com as externalidades, exi-
gindo a intervenção do Estado ou o es-
tabelecimento de legislação específica 
para que os mecanismos de mercado 
possam voltar a funcionar (Gibbon e 
Andrade, 2003).

Segundo Costa (2003), a inabilida-
de em prever e gerenciar a quantidade e 
a qualidade das águas e os impactos de-

correntes das suas externalidades (secas, 
cheias, poluição e etc.), resulta em custos 
que afetam largamente a sociedade. Se-
gue na Tabela 10.14 um resumo das es-
timativas de externalidades econômicas 
associadas a problemas de gestão de re-
cursos hídricos no Brasil.

10.1.9.2-Desenvolvimento Urbano
Os principais vetores de custo as-

sociados ao padrão de desenvolvimen-
to urbano no Brasil, definidos como 
relevantes para a análise, são os se-
guintes: doenças associadas às condi-
ções inadequadas de saneamento bá-
sico; diferencial de custo de tratamento 
associado à degradação das águas; e 
perdas físicas de água pelo sistema de 
abastecimento³. A seguir são apresen-
tadas algumas informações relevantes 
a respeito do tema, extraídas da pu-
blicação do Banco Mundial intitulada: 
Série Água Brasil 1 - Estratégias de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
no Brasil: Áreas de Cooperação com 
o Banco Mundial. 1ª Edição. Brasília. 
Abril de 2003 (Costa, 2003).
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Tabela 10.14 - Resumo das Estimativas de Externalidades Econômicas Associadas 

a Problemas de Gestão de Recursos Hídricos no Brasil
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5-Não é possível levantar informações sobre o número e despesas com consultas ambulatoriais realizadas pelo SUS, segundo o tipo de doença.
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A)Doenças relacionadas a condições A)Doenças relacionadas a condições 
inadequadas de saneamento básicoinadequadas de saneamento básico

Em 1999, cerca de 93% da popu-
lação brasileira urbana era atendida por 
rede geral de abastecimento de água e 
permaneciam ainda sem rede coletora 
de esgotos ou fossa séptica 26% dessa 
população. No entanto, esses índices de 
cobertura variam de forma muito expres-
siva entre a população, segundo a região 
de moradia e faixas de rendimentos. No 
Nordeste, 62% da população urbana com 
rendimentos mensais domiciliares de até 
1 salário mínimo (SM) contava com rede 
geral de abastecimento de água, e apenas 
cerca de 30% estava ligada à rede cole-
tora de esgotos ou possuía fossa séptica. 
Nas diversas regiões do Brasil, a taxa de 
cobertura de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário da população urbana 
com rendimentos mensais domiciliares su-
periores a 20 SMs alcança níveis próximos 
a 100%. Constitui ainda um fator agravan-
te dessa situação, o fato de que somente 
uma pequena parcela (cerca de 20%) dos 
esgotos coletados são tratados antes de 
serem infiltrados em lençóis freáticos ou 
despejados nos cursos de água.

As carências dos sistemas de sanea-
mento geram externalidades negativas na 
forma de doenças que lhe são associadas.

Dado o padrão de mortalidade e mor-
bidade que caracteriza atualmente a socie-
dade brasileira, as principais doenças que 
podem ser relacionadas às condições ina-
dequadas de saneamento ou a problemas 
de manejo de recursos hídricos são as se-
guintes: febre tifóide e paratifóide; shiguelo-
se; amebíase; diarréia e gastrenterite de ori-
gem infecciosa presumível; outras doenças 

infecciosas intestinais; cólera; dengue; febre 
hemorrágica derivada do vírus da dengue; 
malária4; e esquistossomose.

Um dos direcionadores que podem 
ser utilizados para avaliar os custos sociais 
derivados desse vetor é o número e o valor 
das despesas com internações hospitalares 
no Sistema Único de Saúde (SUS)5.

Em 1999, no Brasil, o número e o 
valor das despesas com internações hospi-
talares no SUS vinculadas a essas doenças 
foi de 571.993 internações e R$ 109,6 
milhões, respectivamente. A região Nor-
deste responde por quase a metade dessas 
internações (46%) e despesas (45%). Ou-
tro aspecto relevante é que no Brasil cerca 
de 93% das internações e valor das des-
pesas com doenças de veiculação hídrica 
são devidas a diarréias e gastrenterite de 
origem infecciosa presumida, e outras do-
enças infecciosas intestinais. No referido 
ano, essas doenças eram responsáveis por 
16,6% do total das internações de crian-
ças menores de 5 anos.

É importante ressaltar que esses da-
dos se referem somente às internações 
hospitalares realizadas no âmbito do SUS. 
Outros custos adicionais não foram esti-
mados em decorrência da precariedade 
das bases de informações (p. ex., os custos 
relacionados aos atendimentos médicos 
prestados pela rede privada de serviços 
de saúde ou os ambulatoriais realizados 
pelo SUS) ou ainda aqueles que não fo-
ram possíveis de serem sistematizados, em 
curto prazo, como o tempo de trabalho de 
perdido, gastos de locomoção para aten-
dimento médico-hospitalar e gastos públi-
cos relacionados à prevenção e ao contro-
le de endemias (dengue e outras).
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6-Volume de água captada em manancial subterrâneo ou fonte de cabeceira, que apresenta naturalmente características físicas, químicas e organo-
lépticas que a qualificam como água potável e, por isso, recebem simples desinfecção.
7-No documento de origem da informação (Costa, 2003) o valor apresentado é de R$ 42,8 milhões correspondente ao produto do diferencial (R$ 
12,62/m³) vezes o volume produzido em ETAs (3.390.400 m³). Verificou-se que estes valores estavam incorretos.
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Deve-se mencionar que, se esses custos 
adicionais forem agregados, é possível que 
seja comprovado que para dada real gasto 
em saneamento podem ser economizados 
cerca de cinco reais em saúde pública.

Outro direcionador que pode ser 
utilizado para avaliar os custos sociais 
relativos ao vetor doenças associadas a 
condições inadequadas de saneamento é 
a perda de produto social (PIB) derivada 
dos óbitos que lhes podem ser veiculados. 
Em 1999, o total desses óbitos alcançou 
8.835 pessoas. Cerca de 91% desses óbi-
tos são devidos a diarréias, concentrados 
em grande parte (61%) na população com 
idade até 4 anos. Regionalmente, o Nor-
deste responde por 54,6% desses óbitos e 
o Sudeste por 22,3%.

Pode-se estimar que, no Brasil, a 
perda de produto social decorrente de 
óbitos, ocorridos em 1999 e relacionados 
a condições inadequadas de saneamento, 
alcança cerca de R$ 39,47 milhões a cada 
ano, nos próximos 59 anos.

No Nordeste esse montante cor-
responde a R$ 10,37 milhões (26,2% 
do total) e no Sudeste a R$ 10,63 mi-
lhões (26,3%) por ano, nos próximos 
57 e 56 anos respectivamente. Esses 
valores, embora semelhantes, enco-
brem diferenças significativas entre es-
sas regiões no que se refere ao número 
de óbitos, na distribuição dos mesmos 
segundo a faixa etária, à esperança de 
vida ao nascer (65,5 anos no Nordeste 
e 69,4 anos no Sudeste) e no PIB regio-
nal per capita (R$ 2.671 no Nordeste e 
R$ 7.843 no Sudeste).

B)Custo de tratamento associado à B)Custo de tratamento associado à 
degradação das águasdegradação das águas

O Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS), organizado 
pela SEPURB, sistematiza, dentre outras, 
as informações de volume de água pro-
duzido, volume de água tratado em ETAs, 
volume de água tratada por simples de-
sinfecção6 e despesas de exploração (DEX) 
com produtos químicos dos prestadores de 
serviços de abrangência regional e micror-
regional.

Existem vários desses prestadores 
que produzem água exclusivamente trata-
da por simples desinfecção. Outros, pro-
duzem somente água tratada em ETAs. 
Também existem prestadores que produ-
zem água dos dois tipos, como é o caso 
da Companhia de Água e Esgoto do Cea-
rá (CAGECE).

Em 1999, a DEX-Produtos Quími-
cos média do primeiro grupo foi de R$ 
2,59/1.000 m³ e a do segundo grupo foi 
de R$ 15,21/1.000 m³.

Tomando por base os dados do SNIS 
é possível estimar o custo de tratamen-
to associado à degradação das águas a 
partir do diferencial de DEX-Produtos Quí-
micos média existente entre o segundo e 
o primeiro grupo, e do volume de água 
tratada em ETAs. Esse diferencial é de R$ 
12,62/1.000 m³ e o volume correspon-
de a 8.143.749.700 m³, de forma que 
o total de custo de tratamento relativo à 
degradação das águas, no ano de 1999, 
pode ser estimado em R$ 102,8 milhões7. 
Esse valor corresponde à cerca de 76% da 
DEX-Produtos Químicos do conjunto de 
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Tabela 10.15 - Estimativa do Custo das Perdas Lineares de Água nos Sistemas

 de Abastecimento de Água - Brasil - 1999

FONTEFONTE: Adaptado de Costa (2003).
NOTANOTA: (1) Índice de Perdas Lineares Médio (m³/h/km); (2) Índice de Perdas Lineares Excedente (m³/h/km); (3) Volume médio des-
perdiçado (m³/dia).
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prestadores de serviços de abrangência 
regional (R$ 134,9 milhões) e micror-
regional (R$ 771,1 mil) pesquisados 
pela SEPURB nesse ano. Naquele ano 
de 1999, o volume produzido em ETAs 
da CAGECE foi de 211.173.000 m³. 
Considerando-se o mesmo valor da 
DEX-Produtos Químicos (valor médio 
nacional), podemos afirmar que o va-
lor econômico dessa externalidade foi 
de R$ 2,7 milhões.

C)Perdas físicas de água tratada pe-C)Perdas físicas de água tratada pe-
las companhias de saneamentolas companhias de saneamento

As perdas físicas podem ser caracte-
rizadas como desperdício de água e, por-
tanto, como custos que se traduzem, via 
tarifas, em externalidades negativas para 
o consumidor.

No Brasil, em 1999, o Índice de Per-
das Lineares (IPL) foi de 1,7 m³/hora/km. 
Em termos regionais, merecem destaque 
os índices obtidos no Nordeste e Sudeste 
(2,1 m³/hora/km), e no Centro-Oeste (0,8 
m³/hora/km). Para efeito de comparação, 
na Europa Ocidental esse índice é de cerca 
de 0,5 m³/hora/km, enquanto na Europa 
Oriental e no Extremo Oriente alcança ní-

veis próximos de a 2,0 e 3,8 m³/hora/km, 
respectivamente.

Considerando como aceitável o me-
nor valor de IPL existente no Brasil (0,8 
m³/hora/km) e a extensão total da rede do 
sistema nacional de abastecimento, o ex-
cesso de perdas físicas corresponde a um 
volume de água de 5,5 milhões de m³/dia 
(18% do total produzido), volume este que 
daria para abastecer, diariamente, uma 
população superior a 35 milhões de habi-
tantes (ver Tabela 10.15).

De acordo com essa metodologia, 
podemos afirmar que o excesso de perdas 
físicas do sistema CAGECE, em 1999, foi 
de 115 mil m³/dia (17% do total produzi-
do). Este volume daria para abastecer com 
água potável cerca de 878 mil cearenses. 
A externalidade econômica foi da ordem 
de R$ 26 milhões, no referido ano.

10.1.9.3-Desenvolvimento Rural
Os principais vetores de custo relati-

vos a problemas de gestão de recursos hí-
dricos são os seguintes: custos associados 
à degradação dos solos e custos decorren-
tes da baixa eficiência de irrigação.



143

Silva (1998) ressalta: “As vias navegáveis também sofrem o impacto do as-
soreamento. Até cerca de 1950, os portos de Acaraú e Camocim, CE, apresen-
tavam canais naturais de profundidade compatível com a passagem de navios de 
grande calado. Atualmente, nas fozes dos rios, que desembocam nesses portos, 
observa-se o enorme volume de sedimentos trazidos das áreas do semi-árido na 
qual se situam suas nascentes e onde têm seus cursos até chegarem ao mar. A pro-
fundidade dos canais, em seus respectivos portos, foi a tal ponto diminuída pelo 
assoreamento, que canoas e barcos pesqueiros têm sua navegação dificultada 
pelos bancos de areia emergentes.” O autor destaca: “É lamentável que esses as-
soreamentos são resultantes de terras carreadas dos planaltos (chapadas) e serras, 
que apresentam solos com boa fertilidade que por desmatamento, queimadas e 
falta de proteção das encostas são arrastados pelas enxurradas.” 
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A)Custos associados a degradação A)Custos associados a degradação 
dos solos agrícolasdos solos agrícolas

Segundo o Prof. Altir Corrêa (http://
www.cnps.embrapa.br/search/planets/co-
luna14/coluna14.html. Acesso em 12 set. 
2003), os efeitos prejudiciais básicos cau-
sados pela erosão das terras agrícolas são 
as perdas de solo e água, ocasionando a 
redução na fertilidade dos terrenos e origi-
nando uma série de outros malefícios.

Durante alguns anos os conserva-
cionistas adotaram, para o território bra-
sileiro, a perda anual média total de solo 
por erosão, como sendo algo em torno de 
600 milhões de toneladas.

No folheto “What Price Conserva-
tion?” (da Universidade de Illinois, USA, 
1984) é indagado: “Se a minha terra con-
tinuar a ser erodida com a mesma intensi-
dade (taxa) anual, em quanto o solo será 
penalizado? Quanto representará em cus-
tos de produção? E qual será o custo para 
fazer algo, relativamente à erosão, em 
meu país? Ao abordar esses problemas, 
deve-se reconhecer que a sociedade, em 
geral, necessita avaliar quatro objetivos 
principais: (1) preservar a produtividade do 
solo, para as gerações futuras; (2) fornecer 

um suprimento adequado de alimento, a 
um custo razoável para o uso humano; (3) 
prover um lucro adequado para os produ-
tores; e (4) proteger a qualidade da água 
e o ambiente.”

Considerando a produção (ano 
2000), apenas de grãos, em torno de 80 
milhões de toneladas, e adotando a perda 
média de solo de 12,5 ton para cada to-
nelada de grãos produzidos, o carreamen-
to pela enxurrada é de cerca de um bilhão 
de toneladas de solo, anualmente.

Nas terras transportadas dos talhões 
experimentais e retidas nos tanques medi-
dores de perda de solo é feita a avaliação 
do quantitativo de elementos nutrientes, 
destacadamente, nitrogênio, fósforo e po-
tássio (NPK), além do cálcio e magnésio. 
Com base nesses valores, e consideran-
do o preço dos fertilizantes equivalentes, 
pode-se calcular o custo que representa 
o carreamento do solo. Estimando que 
para repor as perdas dos nutrientes fossem 
necessários 300 kg de adubos completos 
(NPK) por hectare, ao preço médio de R$ 
500 por tonelada, para restabelecer a fer-
tilidade dos terrenos, e adotando a média 
de produção de grãos de 2 ton/ha, seriam 
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8-Outros custos, mais difíceis de serem estimados em curto prazo, podem ser associados às secas, como por exemplo, o tempo improdutivo gasto 
pelos membros das famílias para acessar ou carregar água de fontes distantes de seus locais de moradia; a baixa produtividade e retorno econômico 
associados às atividades das frentes de trabalho (varrição ou capina de beira de estradas, etc.); e custos decorrentes de impactos sobre a organização 
da vida urbana (migrações, segurança pública, demanda de serviços de saúde, etc.).
9-Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE). O comportamento da economia do Nordeste em 1998 (atividade agropecuária). 
In: www.sudene.gov.br.
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ocupados com lavoura 40 milhões de hec-
tares, representando o prejuízo de R$ 6 bi-
lhões de reais, anualmente.

Na realidade essa perda é bem 
maior. A área de lavouras (não somente 
grãos) no Brasil é de cerca de 100 mi-
lhões de hectares (incluindo os terrenos 
em rodízio), e existem, ainda, 200 mi-
lhões de hectares ocupados com pastos, 
além das áreas incultas e apenas des-
matadas e queimadas. Segundo Corrêa 
(2000), dada as práticas usuais de ma-
nejo desses solos e de gestão dos recur-
sos hídricos na atividade agropecuária, 
pode-se estimar uma perda de 3 a 3,5 
bilhões de toneladas de terras arrastadas 
(adotando a média de 10 a 12 tonela-
das por hectare). Para cada tonelada de 
grãos produzidos, devido à falta de ma-
nejo e uso adequados dos terrenos, são 
perdidas em torno de 10 a 15 toneladas 
de solo, anualmente.

B)Custos decorrentes da baixa efici-B)Custos decorrentes da baixa efici-
ência de irrigaçãoência de irrigação

Lima, Ferreira e Christofidis (2000) 
fizeram uma detalhada análise do uso da 
irrigação no Brasil. Segundo esses autores 
o “manejo racional da irrigação consiste 
na aplicação da quantidade necessária de 
água às plantas no momento correto. Por 
não adotar um método de controle da irri-
gação, o produtor rural usualmente irriga 
em excesso, temendo que a cultura sofra 
um estresse hídrico, o que pode compro-
meter a produção. Esse excesso tem como 
conseqüência o desperdício de energia e 
de água, que poderiam vir a serem utiliza-

das de forma produtiva em outras ativida-
des econômicas”.

Estima-se que o Brasil possui 
29.564.000 hectares com potencial para 
o uso de irrigação (3,5% da área do terri-
tório nacional). Em 1998, a área irrigada 
alcançou 2.870.204 hectares (41,5% no 
Sul e 31,0% no Sudeste), demandando 
um volume de água correspondente a cer-
ca de 34 milhões de m³/ano (ver Tabela 
10.16).

O método de irrigação mais utiliza-
do é o de superfície. Em 1998, 58% da 
área irrigada no Brasil fez uso dessa práti-
ca, conforme pode-se observar na Tabela 
10.17.

Os valores médios de eficiência de 
irrigação segundo os diferentes métodos 
podem ser observados na Tabela 10.18.

Todos “os métodos possuem algumas 
condições que limitam o seu uso, mas geral-
mente o método que usa a água de forma 
mais eficiente é a irrigação localizada. Ape-
sar de possuir custo inicial superior ao dos 
outros métodos, a irrigação localizada au-
mentou a sua participação na área irrigada 
brasileira de 4,4% em 1996, para 6,3% em 
1998. Hoje, diante dos conflitos entre os di-
ferentes usuários, da preocupação ambien-
tal e da cobrança pelo uso da água prevista 
na Lei das Águas (Lei 9.433 de janeiro de 
1997), existe a tendência de que este mé-
todo de irrigação continue ampliando sua 
participação no cenário nacional.” (Lima, 
Ferreira e Christofidis, 2000).

Dados obtidos pela CEMIG (1993) 
“demonstraram a ocorrência de um des-
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perdício médio de 20% da água desviada 
de seus cursos normais, e de 30% da ener-
gia elétrica utilizada para a irrigação. To-
mando como base essas estimativas e con-
siderando as informações para o Brasil em 
1998, o manejo adequado da irrigação 
traria um excedente ao país da ordem de 
6.755.459.400 m³/ano de água e cerca 
de 2.336 GWh/ano de energia elétrica, o 
que reduziria substancialmente as tensões 
sobre esses dois recursos de fundamental 
importância para o país.” (Lima, Ferreira e 
Christofidis, 2000).

Esse excedente assume maior rele-
vância quando lembramos que a “irriga-
ção é uma forma de uso consuntivo da 
água, isto é, parte da água utilizada para 
este fim não retorna ao seu curso original, 
havendo redução efetiva da disponibilida-
de do manancial.” (Lima, Ferreira e Chris-
tofidis, 2000).

Segundo Costa (2003) “a magnitu-
de desse excedente é tão elevada que a 
qualquer preço assumiria um total muito 
expressivo. Por exemplo, se esse preço for 
estimado em R$ 0,03/m³ (valor da água 
bruta cobrado no Ceará do setor de abas-
tecimento doméstico), cerca de 30 vezes 
menor do que as tarifas médias de água 
potável, o montante relativo a esse exce-
dente alcançaria R$ 203 milhões anuais.”

10.1.9.4-Secas
Historicamente, o principal foco de 

secas no Brasil localiza-se na região Nor-
deste. Portanto, a análise a seguir está 
centrada nos efeitos deste fenômeno cli-
mático no NEB.

Os principais direcionadores que 
podem ser associados ao vetor de custos 
das secas são os seguintes: impacto sobre 

o PIB regional e os gastos do Governo Fe-
deral com programas compensatórios8.

A)Impacto das secas sobre o PIB do NEB
As últimas informações sistematiza-

das pela SUDENE9 sobre os impactos da 
seca sobre as atividades econômicas do 
Nordeste do País são relativas ao ano de 
1998, quando a região enfrentou um de 
seus mais intensos períodos de seca.

 Nesse ano, o setor agropecuário 
do NEB alcançou o terceiro menor nível de 
PIB desde 1980, cerca de R$ 16,5 bilhões, 
correspondente a uma queda de 23% em 
relação ao ano anterior. Isso significa que, 
em 1998, ocorreu uma perda de R$ 4,9 
bilhões no PIB Regional (a preços médios 
do ano de 1998), em decorrência funda-
mentalmente dos impactos da seca sobre 
a produção (ver Tabela 10.19).

Outras grandes secas afetaram o 
Nordeste a partir dos anos 80. Em 1983 
e 1993, a seca provocou uma redução do 
PIB no setor agropecuário regional de cer-
ca de R$ 6,2 bilhões e R$ 6,5 bilhões, em 
cada um desses anos, respectivamente.

É importante realçar que, apesar de 
expressivos, os impactos da seca sobre o 
PIB do setor agropecuário do Nordeste 
não são os únicos que devem ser consi-
derados. Via o impacto direto sobre esse 
setor, a seca multiplica seus efeitos ao re-
duzir a produção dos setores industriais e 
de serviços (efeito oferta), além do empre-
go e do nível de renda regional (efeito de-
manda). 

B)Gastos do Governo Federal com B)Gastos do Governo Federal com 
Programas CompensatóriosProgramas Compensatórios

A região do Semi-Árido Brasileiro é 
composta por 1.031 municípios, com uma 
população de 21 milhões de pessoas. A 
quase totalidade dessa região se encon-
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Tabela 10.16 - Demanda Anual de Água para Irrigação no Brasil por Estados e Regiões em 1998

FONTEFONTE: Costa, Francisco Lobato da. 2003. Série Água Brasil 1. “Estratégias de Gerenciamento dos Recursos Hídricos no Brasil: 
Áreas de Cooperação com o Banco Mundial”. 1ª Edição. Banco Mundial. Brasília, D.F. ANEXO II, Tabela II.16, p.189.
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Tabela 10.17 - Evolução Recente das Áreas Irrigadas Segundo os Métodos de Irrigação (Em Hectares)

FONTEFONTE: Costa, Francisco Lobato da. 2003. Série Água Brasil 1. “Estratégias de Gerenciamento dos Recursos Hídricos no Brasil: 
Áreas de Cooperação com o Banco Mundial”. 1ª Edição. Banco Mundial. Brasília, D.F. ANEXO II, Tabela II.17, p.190.
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Tabela 10.18 - Eficiência de Irrigação e Consumo de Energia por Método de Irrigação

FONTEFONTE: Costa, Francisco Lobato da. 2003. Série Água Brasil 1. “Estratégias de Gerenciamento dos Recursos Hídricos no Brasil. 
Áreas de Cooperação com o Banco Mundial”. 1ª Edição. Banco Mundial. Brasília, D.F. ANEXO II, Tabela II.18, p.190

AVALIAÇÃO DO IMPACTO ECONÔMICO DE UMA SECA NO NORDESTE

 Gomes e Virgulino (1995) analisaram a macroeconomia do desenvolvimen-
to do Nordeste brasileiro no período de 1960 a 1994, e estimaram os impactos 
da seca sobre a região: “A conclusão desta seção pode ser escrita em poucas 
palavras: a despeito do declínio da participação do produto agropecuário no PIB 
total da região nordestina, o impacto das secas sobre a economia regional perma-
nece muito forte. Embora a precariedade da nossa estimativa do efeito demanda 
deva ser reconhecida, houve anos, como 1970 e 1983, em que a seca (se outros 
fatores não houvessem ocorrido simultaneamente) teria reduzido em nove pontos 
percentuais o crescimento do PIB nordestino (em relação ao crescimento espera-
do). Em outros anos, estes impactos chegaram a assumir valores entre quatro e 
seis pontos percentuais. Para se ter uma idéia do que isto significa, basta lembrar 
que uma perda de cinco pontos percentuais num PIB de 65 bilhões de dólares, 
que é o valor do produto interno bruto do Nordeste no ano passado, significa uma 
perda de 3,2 bilhões de dólares. Isto é mais do que o produto anual de estados 
como Sergipe e Piauí e equivale, aproximadamente, aos PIB’s do Rio Grande do 
Norte, Paraíba ou de Alagoas”.
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tra no Nordeste do Brasil, exceto 40 mu-
nicípios e 610 mil habitantes (3,16% do 
total), que pertencem ao Estado de Minas 
Gerais.

Segundo o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, os recursos do Governo 
Federal, em 2001, voltados para a rea-
lização de Ações e Programas de Convi-
vência com o Semi-Árido alcançaram R$ 
4.052,55 milhões.

Várias são essas ações e programas: 
Carros Pipa, Cesta de Alimentos, Vale Co-
mida, Bolsa Renda, Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

- PRONAF (crédito), Renegociação das 
Dívidas do PRONAF, Merenda Férias, Kit 
Medicamentos, Bolsa Escola, Recomeço, 
Bolsa Alimentação (Ministério da Saúde), 
Programa Saúde na Família, Seguro Ren-
da, Saneamento Básico, Farmácia Bási-
ca, Combate às Carências Nutricionais, 
Obras Hídricas, Água na Escola, Abaste-
cimento de Água a Comunidades, Agente 
Jovem, Programa de Erradicação ao Tra-
balho Infantil, Programa Nacional de Ge-
ração de Emprego e Renda (PRONAGER), 
Previdência Rural e Benefícios de Prestação 
Continuada.
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Tabela 10.19 - Região Nordeste do Brasil - Índice e Produto Interno Bruto do Setor Agropecuário

Período 1980 a 1998

FONTEFONTE: Costa, Francisco Lobato da. 2003. Série Água Brasil 1. “Estratégias de Gerenciamento dos Recursos Hídricos no Brasil: 
Áreas de Cooperação com o Banco Mundial”. 1ª Edição. Banco Mundial. Brasília, D.F. Tabela I.12, p.161.
NOTANOTA: (1) Preços constantes de 1998; (2) Ano de ocorrência de seca.
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Algumas dessas ações e programas 
são emergenciais (Carros-Pipa, Cesta 
Básica e Bolsa Renda-Alimentação), tran-
sitórias (Bolsa Renda, Renegociação de 
Dívidas do PRONAF, Merenda Férias e Kit 
Medicamentos) ou permanentes (Seguro 
Safra, Previdência Rural, etc.). Muitas des-
sas ações e programas não são específicas 
do Semi-Árido e são também realizadas em 
municípios de outras regiões brasileiras.

Nesse contexto, com o objetivo de 
avaliar o gasto do Governo Federal com 
ações e programas de combate à seca, 
foi feita a opção pela seleção de ações e 
programas de caráter emergencial (Carros 

Pipa, Cesta Básica e Bolsa Renda-Alimen-
tação), transitórias (Bolsa Renda) ou per-
manentes (Seguro Safra) que são tipica-
mente compensatórios.

Assim, visando levar água a muni-
cípios do Semi-Árido em estado de cala-
midade pública, desde junho de 2001, 
2.545 carros pipa vêm atendendo a po-
pulação rural de 913 municípios (86,6%) 
dessa região. Estima-se que esse forneci-
mento envolverá recursos no montante de 
R$ 42 milhões.

Desde junho até o início de novem-
bro de 2001, já haviam sido distribuídas 
1.841.360 cestas básicas em 724 muni-
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Tabela 10.20 - Programação Financeira do Setor Recursos Hídricos para

 o Período 2004/2020, Segundo os Cenários de Planejamento

FONTEFONTE: CEARÁ. Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH). Consolidação da Política e dos Programas de Recursos Hídricos do Estado 
do Ceará, Formulação de Programas, Tabela 10.21. SRH/Consórcio AGE-AQUACON, 2004.
NOTANOTA: Valores referentes a AGOSTO/2003.
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cípios do Semi-Árido em estado de cala-
midade pública ou em situação de emer-
gência. Estima-se que os recursos gastos 
com essa ação situaram-se em torno de 
R$ 24,4 milhões.

Desde de novembro, o Governo Federal 
resolveu substituir esse programa pelo Bolsa 
Renda -  Modalidade Alimentação (Vale Co-
mida). Esse novo programa prevê a distribui-
ção mensal de um benefício de R$ 15,00 ao 
invés de uma cesta de alimentos. Os recursos 
reservados pela União para atender esse pro-
grama, ainda no ano de 2001, alcançaram 
cerca de R$ 26,4 milhões.

Uma outra modalidade do Progra-
ma Bolsa Renda visa conceder um bene-
fício mensal de R$ 60,00 às famílias de 
municípios atingidos pela seca, em estado 
de calamidade pública ou em situação de 
emergência. Iniciado em agosto de 2001, 
até o mês de outubro já haviam sido dis-
tribuídas 2.643.333 bolsas, equivalentes a 
R$ 159 milhões.

Já o Programa Seguro Safra visa 
garantir uma renda mínima para as famí-
lias dos agricultores da Região Nordeste 
do Brasil e do Norte do Estado de Minas 
Gerais, que registrarem perdas de safra 
devido ao fenômeno da estiagem. Esse 
Programa é custeado pelos Estados (10% 

do benefício), Municípios (até 3%), agri-
cultores (de 1 a 3%) e União (comple-
mentação do benefício). O montante de 
recursos federais previstos para esse pro-
grama é de R$ 400 milhões. No entan-
to, há indicações de que esse programa, 
delineado no final de 2001, começará a 
operar de fato somente em 2002.

Dessa forma, pode-se estimar que, 
em 2001, o total de gastos do Governo 
Federal em programas compensatórios 
relacionados com a seca na Região do 
Semi-Árido do Brasil alcançou o valor de 
R$ 206,8 milhões.

10.2-CRONOGRAMA FINANCEIRO
De acordo com a formulação de 

programas proposta para o período 
2004/2020, serão investidos no setor Re-
cursos Hídricos do Estado do Ceará algo 
em torno de R$ 4.653 milhões (valores 
de agosto de 2003), ou seja, US$ 1.555 
milhões. Os recursos serão aplicados de 
acordo com os cenários apresentados na 
Tabela 10.20.

Segue na Tabela 10.21 um detalha-
mento do cronograma, ano a ano, conso-
lidado por programa.
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Tabela 10.20 - Cronograma Financeiro dos Investimentos Previstos para o Setor Recursos Hídricos no Período 2004/2020

FONTEFONTE: Proposto pelo Consórcio AGE/AQUACON
NOTANOTA: Valores referentes a AGOSTO/2003.




